
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 14 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.007747/2025-09
Santo André-SP, 01 de abril de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade acerca do ofício nº 621/2025, protocolo nº
23006.007548/2025-92, Identificador da análise no ePAD (id) nº: 83644.

Vistos e examinados os documentos do ofício restrito examinado, e após a realização de
exame inicial do ofício restrito encaminhado,e, considerando :

A) As competências da Corregedoria da UFABC para, dentre outras competências:

Orientar a equipe de dirigentes e chefias quanto à adoção, quando cabível, de práticas
administrativas saneadoras;

Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, representações e outras demandas que
versem sobre possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se
for o caso, promovendo sua apuração mediante sindicâncias, procedimentos administrativos
disciplinares e/ou correcionais cabíveis;
Por ato do Corregedor-seccional, emitir o juízo de admissibilidade, arquivar denúncias ou
instaurar sindicâncias e/ou processos disciplinares, instituir comissões de inquérito; nomear
defensor dativo, julgar e determinar a aplicação de penalidades de advertência e suspensão de
até 30 dias; determinar o arquivamento dos processos concluídos;
Propor a celebração e celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC);

B) As diretrizes de atuação da Corregedoria da UFABC, que, dentre outras, pode-se
mencionar as seguintes:

PORTARIA Nº 4326 / 2024 - REIT (11.01) Nº do Protocolo: 23006.015886/2024-17, ARTIGO 3º, incisos III e IV:
"Art. 3º A Corregedoria-setorial da UFABC, unidade de corregedoria instituída e unidade setorial de correição
responsável pela atividade de correição em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC, obedecerá às
seguintes diretrizes:"
"III - a priorização da atividade educativa e preventiva no tocante aos aspectos disciplinares;
IV - a focalização na resolução consensual de conflitos, quando essa for possível, nos termos da legislação em
vigor;"

C) A regência da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB - DECRETO-LEI Nº
4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942), regulamentada pelo Decreto nº 9830, de 10 de junho de
2019, legislação essa que dentre outros aspectos, orienta à interpretação acerca das normas
da gestão pública considerando as dificuldades reais vivenciadas pelo gestor público, e a
necessidade de dolo para fins de responsabilização do agente público. Nesse sentido, os
artigos 22 e 28:
LINDB - DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942:
"Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades
reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados.
§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma
administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a
ação do agente."
"Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou
erro grosseiro."
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Decreto nº 9830, de 10 de junho de 2019, artigo 12:

Responsabilização na hipótese de dolo ou erro grosseiro
"Art. 12. O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas decisões ou opiniões técnicas se agir
ou se omitir com dolo, direto ou eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de suas funções.

§ 1º Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável praticado com culpa grave,
caracterizado por ação ou omissão com elevado grau de negligência, imprudência ou imperícia.

§ 2º Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se não restar comprovada, nos autos do
processo de responsabilização, situação ou circunstância fática capaz de caracterizar o dolo ou o erro grosseiro.

§ 3º O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso não implica responsabilização, exceto se
comprovado o dolo ou o erro grosseiro do agente público.

§ 4º A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo agente público serão consideradas em eventual
responsabilização do agente público.

§ 5º O montante do dano ao erário, ainda que expressivo, não poderá, por si só, ser elemento para caracterizar o
erro grosseiro ou o dolo.

§ 6º A responsabilização pela opinião técnica não se estende de forma automática ao decisor que a adotou
como fundamento de decidir e somente se configurará se estiverem presentes elementos suficientes para o
decisor aferir o dolo ou o erro grosseiro da opinião técnica ou se houver conluio entre os agentes.

§ 7º No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa in vigilando aquele cuja omissão caracterizar
erro grosseiro ou dolo.
§ 8º O disposto neste artigo não exime o agente público de atuar de forma diligente e eficiente no cumprimento
dos seus deveres constitucionais e legais."

D) A regência do Código de Ética da UFABC, fonte subsidiária da atuação correcional e
administrativa, preceitua o objetivo seguinte:
Artigo 1º, inciso III:
"III - ressaltar a importância do diálogo e do debate arrazoado como mecanismos ideais de resolução de
conflitos;"

E) Tendo em vista as recentes orientações da CGSSIS (Coordenadora-Geral de Supervisão do
Sistema de Correição do Poder Executivo Federal),da CGU, que, em orientações técnicas
acerca da implementação do projeto IDECOR para as corregedorias federais, assim explicou,
em comunicação expedida no dia 14/03/2025 às unidades correcionais do sistema SISCOR:
"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da culpa/dolo do
acusado. Portanto, abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver indicações fortes
para isso, com elementos contundentes de autoria e materialidade, e sem condições de celebração de TAC. Abrir
PAD para, no fim arquivar, indica que houve falha nas investigações prévias (IPS ou SINVE), uma vez que
investigações preliminares bem-feitas eliminam a instauração de PADs, que poderiam ter sido evitados diante da
incerteza de prática de irregularidades e de sua autoria."
(E-mail de 14/03/2025, intitulado: IDECOR - Reunião Técnica CRG e SISCOR - 21 de março às 10h - Orientações
Importantes. Remetente: CGSSIS,CGU)

F) Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos
procedimentos investigativos e ações que podem ser realizadas na fase investigativa, vide a
edição 2022, página 50 do manual:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, podem ser
citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas
informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de
informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a
solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado."

Em vista do exposto, considerando que não se vislumbra a necessidade imediata ou a justa
causa fundamentada para um processo administrativo disciplinar nesse momento inicial, e,
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tendo em vista a necessidade de estudos e análises acerca da matéria técnica suscitada, que,
sendo de conhecimento específico, requer os cuidados analíticos e a eventual expedição de
ofícios para fins de consultar administrados e unidades administrativas, DECIDO pela
instauração de investigação preliminar sumária (IPS), procedimento preparatório e não
punitivo, nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 40
a 44, e do artigo 2º da Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06).
Franqueie-se ao administrado e à unidade técnica a possibilidade de prestarem
esclarecimentos e poder contextualizar em relação ao relatado no ofício, nos termos do artigo
4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999.
A investigação preliminar sumária será realizada pela equipe da unidade correcional, podendo
ser convocados servidores de outras unidades administrativas ou acadêmicas para a
realização dos trabalhos, no prazo de até 180 dias.
No retorno dos autos e concluída a investigação preliminar sumária, expeça-se novo juízo de
admissibilidade para a manifestação final acerca da matéria examinada.

(Assinado digitalmente em 01/04/2025 17:11 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 14, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 01/04/2025 e o código de
verificação: 1fb643cd54
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